


 
Inicialmente, destaque-se que no ordenamento jurídico pátrio o sigilo das informações públicas é exceção, diante
do princípio da publicidade, previsto no art. 37 da Constituição Federal
 
A informação solicitada pelo recorrente não se trata de dado pessoal sensível, eis que não se refere à origem
racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso,
filosófico ou político nem dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico.
 
Verifica-se que a controvérsia instaurada dizia respeito à alegada incompletude das informações inicialmente
fornecidas.
 
Entretanto, após a interposição do recurso, a Administração promoveu reanálise técnica da solicitação e
encaminhou resposta complementar detalhada à recorrente, esclarecendo:
 
A forma oficial de disponibilização dos códigos no âmbito do padrão nacional;
O acesso por meio da API nacional específica;
A documentação técnica pertinente;
A distinção entre códigos nacionais e parâmetros municipais.
 
Dessa forma, constata-se que houve atendimento superveniente integral da demanda, com o exaurimento da
pretensão recursal.
 
Em sede administrativa, assim como no processo judicial, quando a pretensão do recorrente é satisfeita no curso
da tramitação, configura-se hipótese de perda do objeto, por ausência de interesse recursal superveniente, uma
vez que não subsiste utilidade prática na apreciação do mérito.
 
 
 
4. Decisão
 
A Comissão Mista de Reavaliação de Informações (CMRI), por unanimidade, decide julgar prejudicado o exame
do mérito.
 
5. Providências
 
À Secretaria Municipal da Fazeda para conhecimento e cientificar o recorrente da presente decisão.
 
De acordo:
 

Secretaria Municipal de Transparência e Controladoria – SMTC
 
Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio – SMAP
Diretoria de Gestão de Pessoas
 
Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio – SMAP
Coordenação de Gestão Documental
 
Companhia de Processamento de Dados do Município de Porto Alegre - PROCEMPA
 
Procuradoria Geral do Município – PGM
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